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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº ____/2018
Ementa: “PROJETO DE LEI Nº___, “aUTORIZA os municipes da Cidade de Itatiba a viajar com animais de pequeno porte em transportes publicos”.
Senhores Vereadores:
O objetivo desta iniciativa é trazer um meio de condução aos tutores de animais que não tem condições de transportar seus animais por outros meios de transporte. A iniciativa beneficia principalmente a população de baixa renda, que muitas vezes, não tem condições financeiras de custear o transporte até o posto de vacinação, hospital veterinário ou mesmo até uma clínica veterinária. 
No entanto, para que haja a condução dos animais domésticos, se faz necessário seguir algumas regras, ou seja, os mesmos devem estar devidamente vacinados, bem como serem conduzidos dentro de caixas especiais para o transporte de animal. 
O projeto é de muita importância para o Município de Itatiba. Importante frisar que já temos como exemplos outras Cidades/Municípios que dotou esta iniciativa como lei, trazendo assim grande alegria e benefício aqueles que precisam. Um exemplo é o município de São Paulo P.L. 131/2013, Mogi das cruzes e capitais brasileiras como Curitiba, Florianópolis, Vitória, Salvador, Belo Horizonte e Porto Alegre. Cidades que não restringem a permissão apenas para cães e gatos, mas outros que são domesticados. 
A ação merece prosperar, principalmente por não trazer nenhum prejuízo ao erário, ou seja, será respeitado todos os cuidados impostos pelo projeto, visando proteger os passageiros e também os animais.  
Palácio 1º de Novembro, 20 de agosto de 2018.

     ROSELVIRA PASSINI                                                         EDUARDO PEROSO

         Vereadora – DEM

                                                 Vereador - PPS
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 

Ementa: “PROJETO DE LEI Nº___, “aUTORIZA os municipes da Cidade de Itatiba a viajar com animais de pequeno porte em transportes pÚblicos”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Ficam autorizados os munícipes a transportar seus animais domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de Itatiba, observado o disposto nesta Lei.

Art. 2º É impedido o transporte de animal que por sua espécie, ferocidade, peçonha ou saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus ocupantes ou de terceiros. 
Art. 3º O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se forem atendidas as seguintes condições;
I – seja apresentado pelo passageiro o respectivo Certificado de Vacina emitido por médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária; 
II – que o animal possua no máximo 15 quilos e esteja acondicionado em recipientes apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros;
III – o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de vidro ou material similar resistente, sem saliência ou protuberância, à prova de vazamentos, não cabendo ao transportador, qualquer responsabilidade a que não der causa, pela integridade física do animal no período do transporte; 
IV – que o carregamento e descarregamento do animal doméstico sejam realizados sem prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem prejudicar e acarretar alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da linha. 
V – o animal poderá ser conduzido no transporte coletivo, nos dias úteis sábado, domingos e feriados 

Art. 4º Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o transporte do animal, ressalvada a possibilidade de transportar no próprio assento do tutor, caso em que não haverá cobrança adicional. 

Art. 5º O não cumprimento pelas empresas que compõem o serviço de transporte coletivo municipal de passageiros por regime de autorização, permissão ou concessão, as disposições contidas nos artigos anteriores que acarretará sanção de natureza pecuniária, no valor de 300 (trezentas) Unidades Fiscais do Município, a ser aplicada em dobro no caso de reincidência.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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